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DENOMINA DE RAIMUNDA DE ARAÚJO MENEZES,
A ESCOLA ESTADUAL DE ENSINO MÉDIO, A SER
CONSTRUÍDA NO MUNICÍPIO DE CAUCAIA-CE.

 

     A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ DECRETA:

        FicaArt. 1º.   denominada de Raimunda de Araújo Menezes, a Escola Estadual de Ensino
Médio, que será construída no município de Caucaia-Ce.

Parágrafo único. A escola a que se refere o caput deste artigo será construída no Bairro
Padre Júlio Maria.

      O poder executivo regulará esta lei no prazo de 60 (sessenta) dias, contados da dataArt. 2º.
da sua publicação.

      Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.Art. 3º.

    

Deputada Emilia Pessoa – PSDB

ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ

 

JUSTIFICATIVA
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    Este Projeto de Lei dispõe sobre a  denominação de Raimunda de Araújo Menezes, a Escola
Estadual de Ensino Médio, que será construída no bairro Padre Júlio Maria, no município de
Caucaia-Ce.

     Raimunda de Araújo Menezes ou Dona Mundinha como era conhecida nasceu em 20 de
janeiro de 1940 e faleceu no dia 14 de dezembro de 2023.

      Natural de Caucaia, filha de Raimundo Ricardo de Araújo e Maria de Lurdes Moura de
Araújo, desde muito jovem demonstrava interesse pelos estudos, apesar das dificuldades
financeiras da sua família. Determinada e perseverante, Dona Mundinha nunca perdeu a
esperança de estudar. Após o nascimento de sua primogênita decidiu realizar o sonho de
retomar os estudos e se formar, provando que nunca é tarde para aprender.

      Casou-se com Antônio Façanha de Menezes, com quem teve cinco filhos: Tânia, Tanilo,
Danilo, Dânia e Carla Daiana. Como mãe, foi um exemplo de amor, humildade, paciência,
dedicação e carinho, valores que transmitiu para sua família. 

       Dona Mundinha escolheu a profissão de professora, uma vocação que a acompanhava
desde a infância, pois sempre gostou de ensinar. Como professora concursada do Estado do
Ceará, lecionou em diversas instituições de ensino, entre elas o Centro Educacional Cenecista
Luzardo Viana e a Escola José Alexandre, no distrito de Capuan, em Caucaia. 

Ao longo de sua vida, Dona Mundinha se dedicou intensamente ao magistério e à família. Além
de seu trabalho como educadora, foi uma figura ativa na comunidade do Padre Júlio Maria,
colaborando com eventos e iniciativas sociais e onde era popularmente conhecida como a
“mãe dos pobres”. Seu legado permanece vivo na memória daqueles que tiveram o privilégio
de conviver com ela e aprender com seu exemplo de força, generosidade e determinação.

    Diante da relevância da matéria, e na convicção de que o presente Projeto de Lei de nossa
autoria receberá o apoio dos meus dignos pares, nesta Egrégia Assembleia Legislativa do
Estado do Ceará, peço por sua aprovação.

DEPUTADA EMILIA PESSOA

DEPUTADO (A)
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DEPUTADO DE ASSIS DINIZ
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PROJETO DE LEI Nº 04/2025 

AUTORIA: DEPUTADA EMILIA PESSOA

MATÉRIA: DENOMINA DE RAIMUNDA DE ARAÚJO MENEZES, A
ESCOLA ESTADUAL DE ENSINO MÉDIO, A SER CONSTRUÍDA NO
MUNICÍPIO DE CAUCAIA-CE.

 

 

 

P A R E C E R

 

Submete-se à apreciação da Procuradoria desta Casa de Leis, com esteio na Resolução 698/2019, em seu
art. 36, inciso XII, a fim de emitir-se parecer técnico quanto à sua constitucionalidade, legalidade,
juridicidade e regimentalidade, o , de autoria da Excelentíssima Senhora Projeto de Lei nº 04/2025

 que propõe DENOMINA DE RAIMUNDA DE ARAÚJO MENEZES,DEPUTADA EMILIA PESSOA
A ESCOLA ESTADUAL DE ENSINO MÉDIO, A SER CONSTRUÍDA NO MUNICÍPIO DE
CAUCAIA-CE.

 

PROJETO 

 

Dispõem os artigos da presente propositura:

Art. 1º. Fica denominada de Raimunda de Araújo Menezes, a Escola Estadual de
Ensino Médio, que será construída no município de Caucaia-Ce.
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Parágrafo único. A escola a que se refere o caput deste artigo será construída no
Bairro Padre Júlio Maria.

Art. 2º. O poder executivo regulará esta lei no prazo de 60 (sessenta) dias, contados
da data da sua publicação.

Art. 3º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

JUSTIFICATIVA

Em sua justificativa, e exposição de motivos, a Parlamentar/Autora da Proposição argumentou que
:

Este Projeto de Lei dispõe sobre a denominação de Raimunda de Araújo Menezes, a Escola Estadual de
Ensino Médio, que será construída no bairro Padre Júlio Maria, no município de Caucaia-Ce.

 

Raimunda de Araújo Menezes ou Dona Mundinha como era conhecida nasceu em 20 de janeiro de 1940 e
faleceu no dia 14 de dezembro de 2023.

 

Natural de Caucaia, filha de Raimundo Ricardo de Araújo e Maria de Lurdes Moura de Araújo, desde
muito jovem demonstrava interesse pelos estudos, apesar das dificuldades financeiras da sua família.
Determinada e perseverante, Dona Mundinha nunca perdeu a esperança de estudar. Após o nascimento de
sua primogênita decidiu realizar o sonho de retomar os estudos e se formar, provando que nunca é tarde
para aprender.

 

Casou-se com Antônio Façanha de Menezes, com quem teve cinco filhos: Tânia, Tanilo, Danilo, Dânia e
Carla Daiana. Como mãe, foi um exemplo de amor, humildade, paciência, dedicação e carinho, valores
que transmitiu para sua família.

 

Dona Mundinha escolheu a profissão de professora, uma vocação que a acompanhava desde a infância,
pois sempre gostou de ensinar. Como professora concursada do Estado do Ceará, lecionou em diversas
instituições de ensino, entre elas o Centro Educacional Cenecista Luzardo Viana e a Escola José
Alexandre, no distrito de Capuan, em Caucaia.

 

Ao longo de sua vida, Dona Mundinha se dedicou intensamente ao magistério e à família. Além de seu
trabalho como educadora, foi uma figura ativa na comunidade do Padre Júlio Maria, colaborando com
eventos e iniciativas sociais e onde era popularmente conhecida como a “mãe dos pobres”. Seu legado
permanece vivo na memória daqueles que tiveram o privilégio de conviver com ela e aprender com seu
exemplo de força, generosidade e determinação.

 

Diante da relevância da matéria, e na convicção de que o presente Projeto de Lei de nossa autoria
receberá o apoio dos meus dignos pares, nesta Egrégia Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, peço
por sua aprovação.
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ASPECTOS CONSTITUCIONAIS, LEGAIS E DOUTRINÁRIOS

Preliminarmente, importa destacar que a , em seu bojo, assim prescreve no que éLex Fundamentalis
pertinente a organização político-administrativa da República Federativa do Brasil:

Art. 18. A organização político-administrativa da República Federativa do Brasil
compreende a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, todos autônomos,
nos termos desta Constituição.

Assim, os entes federados têm sua autonomia caracterizada pela capacidade de elaborar suas
Constituições, que no nível municipal e distrital recebem o nome de leis orgânicas.

Na Constituição Federal vislumbra-se, ainda, a previsão de descentralização, meramente administrativas,
muito mais restritas que as autonomias políticas que caracterizam a federação, e que podem ocorrer em
todas as esferas.

Dispõe, outrossim, a Carta Magna Federal, em seu art. 25, § 1º, in verbis:

Art. 25. Os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis que adotarem,
observados os princípios desta Constituição.

§ 1º. São reservadas aos Estados as competências que não lhes sejam vedadas por esta
Constituição.

Nesse sentido, a Carta Magna Estadual, seguindo o princípio da simetria constitucional e do paralelismo
das formas, estatui, em seu art. 14, incs. I e IV, ex vi legis:

 

Art. 14. O Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público interno, exerce em seu
território as competências que, explícita ou implicitamente, não lhe sejam vedadas pela
Constituição Federal, observados os seguintes princípios:

I – respeito à Constituição Federal e à unidade da Federação;

(...)

IV – respeito à legalidade, à impessoalidade, à moralidade, à publicidade, à eficiência e
à probidade administrativa;

Nas Constituições Estaduais e nas Leis Orgânicas dos Municípios e do Distrito Federal se encontram os
seus poderes, a organização de seu serviço público e a distribuição de competência de seus órgãos,
sempre se respeitando os limites da Constituição Federal.

Por outro lado, na Constituição Pátria são enumerados os poderes (competências) da União, cabendo aos
Estados, como se sabe, os poderes remanescentes. É bem verdade que cabem aos Estados não só as
competências que não lhes sejam vedadas, mas também as enumeradas em comum com a União e os
Municípios (art. 23), assim como a competência concorrente, citada no art.24, e a competência exclusiva,
referida no art. 25, parágrafos 2º e 3º da Carta Magna Federal. Desta forma, tem-se que os Estados podem
exercer em seu território as competências que, explícita ou implicitamente, não lhes sejam vedadas pela
Carta Magna Federal, observando-se certos princípios constitucionais.

Competência, segundo José Afonso da Silva, (“Curso de Direito Constitucional Positivo”. 26. ed. São
Paulo - Malheiros, 2006. p. 479) é a faculdade juridicamente atribuída a uma entidade, ou a um órgão ou
agente do Poder Público para emitir decisões. Competências são as diversas modalidades de poder de que
se servem os órgãos ou entidades estatais para realizar suas funções.
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COMPETÊNCIA LEGISLATIVA

Em relação ao tema objeto da presente proposição – , entende-se dodenominação de bem público
enunciado da Lei Maior, inexistir legislação específica regulamentando a matéria em questão. Apenas e
tão somente .trata-se de competência não vedada pela Constituição Federal

Destarte, como visto acima, os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis que adotarem
e, nessas circunstâncias, o Estado do Ceará exerce, em seu território, as competências que, explícita

.ou implicitamente, não lhe sejam vedadas pela Constituição Federal

Outrossim, reza a Constituição da República, em seu art. 26, incisos I a IV, :in verbis

                                 Art. 26. Incluem-se entre os bens dos Estados:

I - as águas superficiais ou subterrâneas, fluentes, emergentes e em depósito,
ressalvadas, neste caso, na forma da lei, as decorrentes de obras da União;

II - as áreas, nas ilhas oceânicas e costeiras, que estiverem no seu domínio, excluídas
aquelas sob domínio da União, Municípios ou terceiros;

III - as ilhas fluviais e lacustres não pertencentes à União;

IV - as terras devolutas não compreendidas entre as da União.

Por outro turno, a Constituição do Estado do Ceará estabelece, em seus artigos 19, inciso V e 50, inciso
XIII, :ex vi legis

Art. 19. Incluem-se entre os bens do Estado:

I – os que atualmente lhe pertencem;

(...)

V – os que tenham sido ou venham a ser, a qualquer título, incorporados ao seu
patrimônio.

(...)

Art. 50. Cabe a Assembleia Legislativa, com a sanção do Governador do Estado, dispor
a cerca de todas as matérias de competência do Estado do Ceará, especialmente sobre:

(...)

XIII – ; (bens de domínio do Estado e proteção do patrimônio público ).grifo nosso

 

Dessa forma, a propositura em apreço, almeja denominar oficialmente de RAIMUNDA DE ARAÚJO
MENEZES, A ESCOLA ESTADUAL DE ENSINO MÉDIO, A SER CONSTRUÍDA NO

 Na Certidão anexa consta que a  encontra-se noMUNICÍPIO DE CAUCAIA-CE. certidão de óbito
Departamento Legislativo, conforme determina a legislação pertinente. Sendo assim, cumpre-nos
ressaltar a observância à restrição da Constituição Estadual, em seu art. 20, inciso V, quanto à
denominação de bens públicos:

Art. 20. É vedado ao Estado:
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1.  

1.  

1.  

1.  

1.  

(...)

V – atribuir nome de pessoa viva a avenida, praça, rua, logradouro, ponte,
reservatório de água, viaduto, praça de esporte, biblioteca, hospital, maternidade,

. ( )edifício público, auditórios, cidades e salas de aula grifo nosso

Ocupando a Constituição o topo da hierarquia do sistema normativo, é nela que o legislador encontrará a
forma de elaboração legislativa e o seu conteúdo. Qualquer espécie normativa editada em desrespeito ao
processo legislativo, mais especificamente, inobservando aquele que detinha o poder de iniciativa
legislativa para determinado assunto, apresenta flagrante vício de inconstitucionalidade.

Ademais, atendendo à solicitação desta Procuradoria, feita por intermédio do Ofício nº ,013/2025–PROC
datado em 02 de abril de 2025, nos foi informado os seguintes questionamentos:

 

Ofício nº013/2025 -PROC

 

Informações da SOP-CE

 

Se efetivamente a ESCOLA foi ou está
sendo construído com recursos públicos
do Estado do Ceará;

A referido EEM será construída com recursos
públicos do Estado do Ceará.

Se os recursos financeiros aportados
pelo Estado do Ceará representam
parcela superior a 50% da obra
financiada pelo Governo do Estado do
Ceará;

Os recursos são provenientes do Tesouro Estadual.

Se a ESCOLA pertence ou pertencerá
ao Domínio Público Estadual;

Após sua conclusão, a obra passará a integrar o
Domínio Público do Estado;

Se a Unidade já foi oficialmente
denominada;

A SOP não dispõe sobre denominação do
equipamento público.

Se a sua construção já foi concluída;
A obra não foi concluída

 

Destaca-se que o bem que se pretende denominar pertence ao Domínio Público Estadual e que a Unidade
não possui denominação oficial, verifica-se, então, que o presente projeto de lei encontra-se em
concordância com a competência atribuída pela referida legislação, cabendo assim, ao Nobre Parlamentar
a iniciativa legislativa acerca da denominação do bem epigrafado.

Cumpre observar, por último, que o nome da pessoa a ser utilizado para denominar o bem não consta no
Relatório Final da Comissão Nacional da Verdade, de que trata a Lei Federal nº 12.528/2011, como
responsável por violações de direitos humanos, nem se trata de agente público, ocupante de cargo de
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direção, chefia, assessoramento ou assemelhados e pessoa que tenha praticado ou pactuado, direta ou
indiretamente, com violações de direitos humanos, notadamente durante o período da ditadura militar,
nos termos da Lei Estadual nº 16.832, de 14 de janeiro de 2019.

 

CONCLUSÃO

Assim, pelo exposto, somos de  à regular tramitação do presente Projeto dePARECER FAVORÁVEL
Lei, por se encontrar em perfeita sintonia com que preceituam as Constituições Federal e Estadual, e se
ajustar à exegese dos artigos 58, inciso III, e 60, inciso I, da Carta Estadual, como também aos artigos
200, inciso II, alínea “b”, e 209, inciso II do Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do
Ceará (Resolução nº754 de 02/03/2023).

É o parecer, salvo melhor juízo.

 

CONSULTORIA TÉCNICO-JURÍDICA DA PROCURADORIA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA
DO ESTADO DO CEARÁ.

ANDREA ALBUQUERQUE DE LIMA

ANALISTA LEGISLATIVO
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COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Guilherme Sampaio

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 73, inciso IV, da Resolução nº 751, de 14 de dezembro de 2022

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emenda(s): NÃO

Regime de Urgência: NÃO.

Alteração(ões) no parecer do relator e da Conclusão da Comissão de Constituição, Justiça e

Redação: SIM (houve alteração no parecer terminativo) /NÃO.
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Seguem os prazos, estabelecidos no art. 90, do Regimento Interno, os quais

devem ser observados:

Art. 90. . O relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I – 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II – 3 (três) dias, nas matérias em regime de prioridade;

III – 1 (um) dia, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEPUTADO SALMITO

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER CCJR

  Autor:  99986 - DEPUTADO GUILHERME SAMPAIO

  Usuário assinador:  99986 - DEPUTADO GUILHERME SAMPAIO

  Data da criação:  29/05/2025 15:15:56  Data da assinatura:  29/05/2025 15:24:08

GABINETE DO DEPUTADO GUILHERME SAMPAIO

PARECER
29/05/2025

GABINETE DA LIDERANÇA DO GOVERNO

 DEPUTADO GUILHERME SAMPAIO

 

 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

 

 

PARECER SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 0004/2025

(Autoria da Deputada Emília Pessoa)

 

 

DENOMINA DE RAIMUNDA DE ARAÚJO
MENEZES, A ESCOLA ESTADUAL DE ENSINO
MÉDIO, A SER CONSTRUÍDA NO MUNICÍPIO DE
CAUCAIA-CE.

 

 

PARECER
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I – RELATÓRIO

( )exposição da matéria – Art. 108, §1°, I, do Regimento Interno

 

Trata-se do  de autoria da Deputada Emília Pessoa, o qual denominaPROJETO DE LEI Nº 0004/2025,
de Raimunda de Araújo Menezes, a Escola Estadual de Ensino Médio, a ser construída no município de
Caucaia-CE.

Na justificativa da proposição o autor destaca que “Raimunda de Araújo Menezes ou Dona Mundinha
como era conhecida nasceu em 20 de janeiro de 1940 e faleceu no dia 14 de dezembro de 2023.
Natural de Caucaia, filha de Raimundo Ricardo de Araújo e Maria de Lurdes Moura de Araújo, desde
muito jovem demonstrava interesse pelos estudos, apesar das dificuldades financeiras da sua família.
Determinada e perseverante, Dona Mundinha nunca perdeu a esperança de estudar. Após o
nascimento de sua primogênita decidiu realizar o sonho de retomar os estudos e se formar, provando
que nunca é tarde para aprender. Casou-se com Antônio Façanha de Menezes, com quem teve cinco
filhos: Tânia, Tanilo, Danilo, Dânia e Carla Daiana. Como mãe, foi um exemplo de amor, humildade,
paciência, dedicação e carinho, valores que transmitiu para sua família. Dona Mundinha escolheu a
profissão de professora, uma vocação que a acompanhava desde a infância, pois sempre gostou de
ensinar. Como professora concursada do Estado do Ceará, lecionou em diversas instituições de ensino,
entre elas o Centro Educacional Cenecista Luzardo Viana e a Escola José Alexandre, no distrito de
Capuan, em Caucaia. Ao longo de sua vida, Dona Mundinha se dedicou intensamente ao magistério e
à família. Além de seu trabalho como educadora, foi uma figura ativa na comunidade do Padre Júlio
Maria, colaborando com eventos e iniciativas sociais e onde era popularmente conhecida como a “mãe
dos pobres”. Seu legado permanece vivo na memória daqueles que tiveram o privilégio de conviver
com ela e aprender com seu exemplo de força, generosidade e determinação.”

Inicialmente, vale esclarecer que os aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de
redação legislativa da presente proposição foram devidamente analisados pela Procuradoria desta Casa
Legislativa, às fls. 23/28, que apresentou parecer favorável à sua regular tramitação, por entender que se
encontra em harmonia com os ditames jurídico-constitucionais.

 

Vale esclarecer que, consoante o disposto no artigo 54, inciso I, a, do Regimento Interno, compete à
CCJR a análise dos aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de redação legislativa
de projetos, competindo à análise do mérito as demais comissões.

 

É o relatório. Passo a opinar.

 

 

 

II – VOTO

( )Art. 108, §1°, II, Do Regimento Interno
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Feitas estas breves considerações iniciais, como membro da Comissão de Constituição, Justiça e Redação
da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, designado relator passo a emitir parecer acerca da
constitucionalidade da Proposição ora examinada.

Referida Proposição visa denominar de Raimunda de Araújo Menezes, a Escola Estadual de Ensino
Médio, a ser construída no município de Caucaia-CE.

Conforme restou fartamente esclarecido no parecer da Procuradoria Jurídica deste Poder, a Proposição
em apreciação é de competência concorrente dos Estados, de acordo com o previsto no art. 24, XVI; §§1º
e 2º, da Constituição Federal de 1988, uma vez que lida sobre assunto não previamente previsto por outra
competência constitucional e não vedado a este ente supracitado.

Quanto à iniciativa da Lei em questão, nota-se que, uma vez que esta versa sobre a administração direta
do Estado, bem como sobre matéria orçamentária, recai sobre o previsto nos artigos. 58, III e 60, II da
Constituição do Estado do Ceará e, também dos artigos 200, II, “b”, e 210, IV do Regimento Interno
desta Casa Legislativa.

A matéria em apreciação é de competência residual dos Estados, conforme o previsto no art. 25, §1º, da
Constituição Federal de 1988, uma vez que lida sobre matéria não previamente prevista em outras
competências ou que esteja vedado a este ente federado. Além disso, vale ressaltar que lida com a
organização político administrativa de ente público, estando, portanto, inserida na competência do ente
respectivo para tal auto administração, nos termos do art. 18 deste mesmo diploma. Portanto, verifica-se a
devida competência do Estado do Ceará para legislar sobre o assunto supracitado.

Quanto à iniciativa da Lei, constata-se que a presente proposição segue os devidos ditames da norma
constitucional posta, uma vez que se encaixa na competência legislativa dos deputados estaduais, pois a
proposição da matéria supracitada não recai sobre quaisquer das competências privativas do líder do
Poder Executivo, previstas no art. 60, II, §2°, em suas alíneas da Constituição Estadual. Portanto, segue o
disposto no art. 60, I, do mesmo diploma legal, estando em perfeita consonância constitucional.

 

  Diante do exposto, convencido da legalidade e constitucionalidade do PROJETO DE LEI Nº
, de autoria da Deputada Emília Pessoa, apresentamos o  à regular0004/2025 PARECER FAVORÁVEL,

tramitação da presente Proposição, por representar medida de relevância para o Estado do Ceará.

 

 

É o parecer

DEPUTADO GUILHERME SAMPAIO

DEPUTADO (A)
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COORDENADORIA DAS COMISSÕES

TERMO DE DESENTRANHAMENTO Nº 00036/2025
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Termo de desentranhamento MEMORANDO nº (S/N)
Motivo: CORRIGIR RELATOR

NÃO HÁ ASSINADOR ASSOCIADO
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  Descrição:   CONCLUSÃO DA CCJR
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
30/05/2025
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-004-02

FORMULÁRIO DA QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANETES
DATA EMISSÃO: 20/06/2018

CONCLUSÃO DA COMISSÃO DATA REVISÃO: 01/03/2023

      

7ª REUNIÃO ORDINÁRIA     Data 27/05/2025

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

CONCLUSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR.
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DEPUTADO SALMITO

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   DESIGNAÇÃO DE RELATORIA NA CCJR

  Autor:  99911 - DEPUTADO SALMITO

  Usuário assinador:  99911 - DEPUTADO SALMITO

  Data da criação:  30/05/2025 10:13:41  Data da assinatura:  30/05/2025 10:21:56

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

MEMORANDO
30/05/2025
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-03

FORMULÁRIO DA QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 01/03/2023

COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

 

 

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Guilherme Sampaio

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 73, inciso IV, da Resolução nº 751, de 14 de dezembro de 2022

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: NÃO.

Emenda(s): SIM. EMENDA MODIFICATIVA 01 e SUBEMENEDA 01.

Regime de Urgência: NÃO.
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Seguem os prazos, estabelecidos no art. 90, do Regimento Interno, os quais

devem ser observados:

Art. 90. . O relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I – 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II – 3 (três) dias, nas matérias em regime de prioridade;

III – 1 (um) dia, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEPUTADO SALMITO

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER À CCJR

  Autor:  99986 - DEPUTADO GUILHERME SAMPAIO

  Usuário assinador:  99986 - DEPUTADO GUILHERME SAMPAIO
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GABINETE DO DEPUTADO GUILHERME SAMPAIO

PARECER
30/05/2025

GABINETE DA LIDERANÇA DO GOVERNO

 DEPUTADO GUILHERME SAMPAIO

 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

 

PARECER SOBRE A EMENDA MODIFICATIVA Nº 01 e SUBEMENEDA Nº 01,

ao Projeto de Lei nº 0004/2025

(Autoria da Deputada Emília Pessoa)

 

 

DENOMINA DE RAIMUNDA DE ARAÚJO
MENEZES, A ESCOLA ESTADUAL DE ENSINO
MÉDIO, A SER CONSTRUÍDA NO MUNICÍPIO DE
CAUCAIA-CE.

 

 

PARECER

 

I – RELATÓRIO

( )exposição da matéria – Art. 108, §1°, I, do Regimento Interno
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Trata-se da  e da  ao Projeto de Lei nºEMENDA MODIFICATIVA Nº 01 SUBEMENEDA Nº 01,
0004/2025  de autoria da Deputada Emília Pessoa, o qual denomina de Raimunda de Araújo Menezes, a,
Escola Estadual de Ensino Médio, a ser construída no município de Caucaia-CE.

 

É o relatório. Passo a opinar.

 

 

 

II – VOTO

( )Art. 108, §1°, II, Do Regimento Interno

 

Feitas estas breves considerações iniciais, como membro da Comissão de Constituição, Justiça e Redação
da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, designado relator passo a emitir parecer acerca da
constitucionalidade das Proposições ora examinadas.

Referidas Proposições visam alterar a proposta de lei que denomina de Raimunda de Araújo Menezes, a
Escola Estadual de Ensino Médio, a ser construída no município de Caucaia-CE.

Quanto à iniciativa da Lei, constata-se que as presentes proposições seguem os devidos ditames da norma
constitucional posta, uma vez que se encaixam na competência legislativa dos deputados estaduais,
estando em perfeita consonância constitucional.

Analisando o mérito das propostas apresentadas pela parlamentar, não observamos nenhum óbice
administrativo para a aprovação das mesmas, tendo em vista que estas se encontram de acordo com a
administração pública estadual, levando em consideração que não há impacto financeiro.

 

Diante do exposto, convencido da legalidade, constitucionalidade e do pleno mérito da EMENDA
 e da  ao Projeto de Lei nº 0004/2025, de autoria daMODIFICATIVA Nº 01 SUBEMENEDA Nº 01,

Deputada Emília Pessoa, apresentamos o  à regular tramitação da presentePARECER FAVORÁVEL,
Proposição, por representar medida de relevância para o Estado do Ceará.

 

 

É o parecer

DEPUTADO GUILHERME SAMPAIO
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DEPUTADO (A)
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
04/06/2025
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-004-02

FORMULÁRIO DA QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANETES
DATA EMISSÃO: 20/06/2018

CONCLUSÃO DA COMISSÃO DATA REVISÃO: 01/03/2023

      

8ª REUNIÃO  ORDINÁRIA     Data 03/06/2025

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

CONCLUSÃO: APROVADOS OS PARECERES DO RELATOR.
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DEPUTADO SALMITO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   APROVAÇAO

  Autor:  99725 - EVA SARA STUDART ARAÃšJO PEREIRA

  Usuário assinador:  100071 - DEPUTADO DE ASSIS DINIZ

  Data da criação:  05/06/2025 09:08:01  Data da assinatura:  16/06/2025 10:23:56

PRIMEIRA SECRETARIA

DESPACHO
16/06/2025

APROVADO EM DICUSSÃO INICIAL E VOTAÇÃO 47ª (QUADRAGESIMA SÉTIMA) SESSÃO
ORDINARIA DA 3° SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA TERCEIRA LEGISLATURA DA
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 04 DE JULHO DE 2025.

APROVADO EM DISCUSSÃO FINAL E VOTAÇÃO NA 58ª (QUINQUAGESIMA OITAVA)
SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DA 3° SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA PRIMEIRA
LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 04 DE JULHO
DE 2025.

APROVADO EM DISCUSSÃO FINAL E VOTAÇÃO NA 59ª (QUINQUAGESIMA NONA) SESSÃO
EXTRAORDINÁRIA DA 3° SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA PRIMEIRA LEGISLATURA
DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 04 DE JULHO DE 2025.

DEPUTADO DE ASSIS DINIZ

1º SECRETÁRIO
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3DIÁRIO OFICIAL DO ESTADO | SÉRIE 3 | ANO XVII Nº116 | FORTALEZA, 25 DE JUNHO DE 2025

LEI Nº19.321, de 24 de junho de 2025.
(Autoria: Romeu Aldigueri)

DENOMINA JOÃO SOTERO VERAS A ESCOLA DE TEMPO INTEGRAL LOCALIZADA NO DISTRITO DE
BITUPITÁ, NO MUNICÍPIO DE BARROQUINHA.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica denominada João Sotero Veras a Escola de Tempo Integral localizada no Distrito de Bitupitá, no Município de Barroquinha.
Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 24 de junho de 2025.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº19.322, de 24 de junho de 2025.
(Autoria: Guilherme Sampaio coautoria Leonardo Pinheiro)

CONCEDE O TÍTULO DE CIDADÃO CEARENSE AO DR. VALDESTER CAVALCANTE PINTO JÚNIOR.
O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica concedido o Título de Cidadão Cearense ao Dr. Valdester Cavalcante Pinto Júnior, natural da Cidade de Palmeiras dos Índios, no

Estado de Alagoas.
Art. 2.º O Título ora outorgado será entregue em Sessão Solene do Legislativo Estadual, em data a ser designada por seu Presidente.
Art. 3.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 24 de junho de 2025.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº19.323, de 24 de junho de 2025.
(Autoria: Romeu Aldigueri)

INCLUI, NO CALENDÁRIO OFICIAL DE EVENTOS E DATAS COMEMORATIVAS DO ESTADO DO CEARÁ,
O EVENTO SOU FELIZ POR SER CATÓLICO.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica incluído, no Calendário Oficial de Eventos e Datas Comemorativas do Estado do Ceará, o evento Sou Feliz Por Ser Católico, realizado

anualmente no mês de agosto, no Município de Tianguá.
Art. 2.º O evento Sou Feliz Por Ser Católico tem como finalidade promover a fé católica, a evangelização, a cultura religiosa e o fortalecimento da

identidade cristã, além de fomentar o turismo religioso e a economia local no Município de Tianguá e região.
Art. 3.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 24 de junho de 2025.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº19.324, de 24 de junho de 2025.
(Autoria: Emília Pessoa)

DENOMINA PROFESSORA RAIMUNDA DE ARAÚJO MENEZES (TIA MUNDINHA) A ESCOLA ESTADUAL
DE ENSINO MÉDIO CONSTRUÍDA NO MUNICÍPIO DE CAUCAIA.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica denominada Professora Raimunda de Araújo Menezes (Tia Mundinha) a Escola Estadual de Ensino Médio construída no Município

de Caucaia.
Parágrafo único. A escola a que se refere o caput deste artigo está localizada no Bairro Padre Júlio Maria, no Município de Caucaia.
Art. 2.º O Poder Executivo regulará esta Lei no prazo de 60 (sessenta) dias, contados da data de sua publicação.
Art. 3.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 24 de junho de 2025.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO

GOVERNADORIA

CASA CIVIL

PORTARIA COAFI CC Nº488/2025 O SECRETÁRIO EXECUTIVO DE PLANEJAMENTO E GESTÃO INTERNA DA CASA CIVIL, no uso da
competência que lhe foi outorgada pelo Secretário de Estado Chefe da Casa Civil, através de Portaria nº 079/2024, de 17 de dezembro de 2024, publicada
em DOE nº 016, de 23 de janeiro de 2025 e, no uso de suas atribuições legais, RESOLVE CONCEDER, 01 (uma) e 1/2 (meia) diárias, ao Militar Estadual
da Casa Militar, pertencente a estrutura organizacional da Casa Civil, HELANO DANTAS VIEIRA, ocupante da graduação 1º SGT PM, Matrícula
800.0576-8, por viagem em objeto de serviço, com a finalidade de realizar serviço de segurança e proteção de Autoridade, no município de SOBRAL|CE,
no período de 11/06/2025 a 12.06.2025, no valor unitário de R$ 137,78 (cento e trinta e sete reais e setenta e oito centavos), totalizando R$ 206,67 (duzentos
e seis reais e sessenta e sete centavos), de acordo com o art. 1º; c/c art. 4º, § 2º, inciso II, art. 16, classe II do anexo I do Decreto nº 35.922, de 27 de março
de 2024, publicado no Diário Oficial de 04 de abril de 2024, devendo a despesa correr à conta da dotação orçamentária da Casa Civil. CASA CIVIL, em
Fortaleza-CE, 23 de junho de 2025.

Francisco José Moura Cavalcante
SECRETÁRIO EXECUTIVO DE PLANEJAMENTO E GESTÃO INTERNA

*** *** ***
PORTARIA COAFI CC Nº490/2025 O SECRETÁRIO EXECUTIVO DE PLANEJAMENTO E GESTÃO INTERNA DA CASA CIVIL, no uso da
competência que lhe foi outorgada pelo Secretário de Estado Chefe da Casa Civil, através de Portaria nº 079/2024, de 17 de dezembro de 2024, publicada em
DOE nº 016, de 23 de janeiro de 2025 e, no uso de suas atribuições legais, RESOLVE CONCEDER, 01 (uma) e 1/2 (meia) diárias, ao Militar Estadual da
Casa Militar, pertencente a estrutura organizacional da Casa Civil, JOSE DIOGO MONTEIRO FALCÃO, ocupante da graduação 1º SGT PM, Matrícula
7998071-4, por viagem em objeto de serviço, com a finalidade de realizar serviço de segurança e proteção de Autoridade, no município de SOBRAL|CE, no
período de 10/06/2025 a 11.06.2025, no valor unitário de R$ 137,78 (cento e trinta e sete reais e setenta e oito centavos), totalizando R$ 206,67 (duzentos
e seis reais e sessenta e sete centavos), de acordo com o art. 1º; c/c art. 4º, § 2º, inciso II, art. 16, classe II do anexo I do Decreto nº 35.922, de 27 de março
de 2024, publicado no Diário Oficial de 04 de abril de 2024, devendo a despesa correr à conta da dotação orçamentária da Casa Civil. CASA CIVIL, em
Fortaleza-CE, 23 de junho de 2025.

Francisco José Moura Cavalcante
SECRETÁRIO EXECUTIVO DE PLANEJAMENTO E GESTÃO INTERNA

*** *** ***
PORTARIA COAFI CC Nº657/2025O SECRETÁRIO DE ESTADO CHEFE DA CASA CIVIL, no uso de suas atribuições legais, RESOLVE CONCEDER
03 (três) e 1/2 (meia) diárias, com ajuda de custo e passagem aérea, aosMILITARES Estaduais da Casa Militar, pertencentes a estrutura organizacional
da Casa Civil, relacionados no Anexo Único desta Portaria, por viagem em objeto de serviço, com a finalidade de realizar serviço de segurança e proteção
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